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ESTADO DO PIAUI
CÂMARA MUNICIPAL DE URUÇUí

CNPJ : 00.286.71 3/000í -63

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90O02/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 076í/2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUI/PI, com sede administÍativa situada à Praça Luiz leite, s/n,

bairro Malvinas s/n, Uruçui - Pl, inscrito no CNPJ/MF:00.286.713/0001-63 neste ato representâdo

pelo Vereador Presidente da Câmara lllunicipal, Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA, brasileiro(a),

portador de CPF n" 934.699.343-04, doravante denominado CoNTRATANTE, e o(a) L B SAMPAIO

LTDA - ME, inscrito(a) no CadasÍo Nacional de Pessoas JurÍdicas - CNPJ sob o n" í7.332.244/0001'

74, êstabelecida na Av. José Cavalcante, no4'lT loja A, Centro, CEP ô4.860-000 Uruçuí(Pl), teleÍone:

(89) 99437-2322, e-mail: dilucasolazacafe@hotmail.com, doravante designado C0NTRATADO, neste

ato representado(a) por Lucas Barros Sampaio, Sócio Administrador, Portado(a) do RG sob n0

01963602002-0 SSP/MA e CPF n" 663.303.353-20, conforme atos constitutivos da empresa 0U
procuração apresentada nos aulos, tendo em vista o que mnsta no PROCESSO N0 076'l/2026, e em

observância às disposiçoes da Lei no 14.133. de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvemcelebraropresenteTffiaPREGÃoiLEiRÔt.ttcoHo
900022026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRÂ - OBJETO (arr.92. I e ll)

'1.1. Contratação de empresa especializada para prestaçáo de serviços dê captação,
gravação, transmissão ao vivo e suportê têcnico audiovisual das atividades institucionais da

Câmara Municipal de Uruçuí/Pl, conÍorme as condições estabelecidas em Edital e seus anexos.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independenternente de

transcrição:
1 .2.í. o Termo de ReÍerência que embasou a contrataçáo;

1.2.2. O Edital de Licihção;
'1.2.3. A Proposta do Contratado; e
1.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. 0s quantitaüvos e os preços do obieto encontÍam-se relacionados no quado abaixo:

2. CúUSULA SEGUNDA .VGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) mesee mntados da assinatura do mnkato'
pronogável por até 10 anos, na íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 202'1.

2.2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanêcem vantajosos para a Adminiskaçá0, permitida a negociação

com o contralado.

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CoNTRATUAIS (Art.92.lV.Vll

e Xvlll)
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3.1. 0 regime de execução mntratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusâ0, entrega, observação e recebimênto do objeto constam no Termo de
ReÍerência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULA OUARTA. SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

s. cúusuLA QUTNTA - PREçO (aÍt. 92, V)

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele reíerentes encontram-se

deÍinidos no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉT|MA. REAJUSTE (arr.g2.V)

7.1. 0s preços inicialmente contratados são fxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

dala do orçamento estimado.

7 .2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contÍahdo, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigaçõês iniciadas e concluídas e concluídas aÉs a oconência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste. I

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s)rindicê (s) de reajustamento, o mntratante pagará

ao contratado a importância calculada pela úftlma variaçáo mnhecida, liquidando a diÍerença

conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7,5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÉ(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7 .7 . Nâ ausênciâ dê previsão lêgal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

7.8. O reajustê seÍá realizado por apostilamento.

8. CúUSULA o|TAVA - OBRTGAçÕES DO CoNTRATANTE (art.92.X.XI e XIV).
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5,1. O valor do presente Temo de Contrato é de R0 60.000,00 (sesssnta mil Íêais), divididos em

12 parcelas iguais e mensais de R$ 5.000100 (clnco mil reais),

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução contratual, inclusive fibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscâis e comerciais incidentes, taxa de administnção, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do ob.ieto da contratação.

5.3. O valor acima é meramênte êstimativo, de forma que os pagamentos devidos ao mntratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO (Arr.92.V e Vr)
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8,1. Sâo obrigações do Contratanle:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e mndições estabelecidas no Termo de Referênciaj

8.4. Notificar o Conlratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeçoes verificadas no objeto
íomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou mnigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Ammpanhar e fiscalizar â êxêcução do bntrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo

Conhatado; i

8.6. Efefuar o pagamento ao Confabdo do vàbr mnespondenb ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesenb Contrato ê no Termo de ReÍeíência.

8.7. Aplicarao Contrâtado as sanções previstas na lei e neste Cont"to;
8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimênto de obrigaçoes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir dêcisão sobrê todas as solicitaçõês e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do a.luste.

8.10. A Adminisfação terá o prazo de dois dias úleis, a contar da data do protocolo do requerimento
pâra decidir, admitjda a pronogaÉo moüvada, por igual período.

8.11. Responder evenfuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiío Íeitos
pelo mntratado no prazo máximo de cinco dias útêis.

8.'12. A Administraçáo não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contatado mm
terceiros, ainda que vinculados à execução do contato, b€m mmo por qualquer dano causado a
terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

L CúUSULA NONA.oBRTGAÇÔES D0 CONTRATADO (arr.92, XrV, XVr e XVI)

9,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Conhato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e a§ despesas decorrentes da boa e perÍeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manuâl:do usuário, com uma veBão em português, e da
relação da rede de assislência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 6digo dê
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

9.4, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida
c0mprovação;

9.5. Atender às determinaçõ€s Íegulares êmitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. '137, ll, da Lei n." 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado pelo Ílscal do contrato, os bens nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos maleriais empregados;
9.7. ResponsabilizâÊse pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamênto da execução contrafual pelo contratante, que íicará autorizado a
descontar dos pagamentos dêvidos ou da garantia, caso ex(;ida, o valoÍ conespondente aos
softiJos;
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9.8. Quando não for possível a veriÍicação da rêgularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

- SICAF, o contratado deverá enÍegar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com

a Nota Fiscal para Íins de pagamênto, os sêguintes documentos:
'1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Aüva da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigâçoes trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previshs em legislação específica, drja inadimplência náo transfere a
responsabilidade ao contratânte e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9,12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;

9,13. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos previstâ em lei

para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.14, Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscaldo
contrato, com a indicação dos empregados que prgencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, paÉgraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021); i

9.15. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do conbato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o

atendirnento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.
124,ll,d,da Lei no'14.'133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do conlratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste mntrato, fomecendo os materiais, Euipamentos, íenamentas e

utensifios demandados, cuia quantidade, qualidade e têcnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

9.19, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaçoes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localde execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter preüamentê, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às espêciÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.21. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insálubre.
9.22. Fornecimento de lnfraestrutura Completa tecnológica necessária, incluindo, mas não sê
limitando a: servidores de armazenamento, sistemqs de backup de dados, mesas de áudio, sistemas
de iluminação proÍissional para o Plenário e estúdio, equipamêntos de sonorização, microÍones,
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monitores de vídeo, conectores, cabos, suportes, tripÉs e demais equipamentos ê materiais

indispensáveis à perÍeita execução dos serviços, sem ônus adicionâis para a CONTRATANTE.

9.23. E de responsabilidade integral da CoNTRATADA a instalação de todos os equipamentos nas

dependências da Câmara Municipal, a disponibilização e manutenção de todos os links de transmissão

cabos, mnexões e equipamentos necessános, bem como a manutenção prêvenliva e mnetiva de

todos os equipamentos, a atualização tecnológica e a substituição imediata de itens que apÍesentem

falhas, defeitos ou mau Íuncionamento, sem qualquer ônus adicional para a C0NTRATANTE.

9.24, Substituição dê Equipamentos Defeituosos: Visando garantir a continuidade do serviço público

de transmissão das atividades legislativas, a C0NTRATADA doverá subsütuir, em caráter de urgência,

qualquer equipamento defeituoso que compometa a qualidade ou a conünuidade da transmissão, em

prazo máximo de 4 (quatÍo) horas, contadas da mmunicação da Íalha pela fiscalização da

CONTRATANTE.

9,25. REOUISITOS DE PESSOAL: A CONTRATADA deverá alocar equipe técnica mínima

qualificada em todos os eventos, sessões, audiências e demâis atividades legislativas a serem

transmitidas ou cobertas. A empresa a sercontratada deverá se responsabilizar porlodas as despesas

diretas ou indiretas relacionadas à mão de obra, incluindo salários, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, alimêntação, transporte, equipamentos de proteção individual (EPls), sêguros e

demais obrigações demnentes da relação de trdbalho, de modo que o objeto seja executado de

acordo com o solicitado, atendendo todas as espedificaçoes técnicas e de qualidade exigidas,

10. CúUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n0 13.709. de l4deaoostode 2018 íLGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razâo do cêrtame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a sêÍ firmado, a padir da apresêntagão da pÍoposta no procedimento de

contratação, independenlemente de declaração ou de acêitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que .iustificaram seu

acesso e de amrdo com a boa-Íé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com tercêiros dos dados obüdos fora das hipoteses peÍmiüdas

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Conbatado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, ê dever do contratado

eliminá-los, com exceÇão das hipóteses do art. 
'16 

da LGPD , incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de mmprovação do cumpÍimento de obrigações

legais ou mntratuais ê somente enquanto náo prescritas essas obrigaÉes.

10.6. É dever do contÍatado orientar e treinar ieus empregados sobre os deveres, rêquisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

10.7. O Conhatado devêrá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres d

presente cláusula, permanecendo inlegralmente responsável por garantrr sua observância.

TE
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'10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimenlo dessa cláusula, devendo o

Contratado âtender prontamente eventuais pedidos de comprovação Íormulados.

10,9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, pronogável justiíicadamente,

quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

10.'10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mântdos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastÍeávelde tratamentos rêalizados (LGPD. art. 37), com cada acêsso, data, horário

e registro da fnalidade, para eÍeito de responsabilizaçfo, em caso de êventuais omissôes, desvios ou

abusos

10.10.1.0s referkjos bancos de dados devêm ser desenvolvidos em formato interoperável, a

Íim de garantir a reutilização desse§ dados pela Administração nas hipoteses previstas

na LGPD.

10.1 í. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍtinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela auloridadê competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendaçtes, editadas na Íorma da LGPD.

10.12.0s contratos e mnvênios de que trata o

autoridade nacional.

o do art. 26 da LGP deverâo ser comunicados à

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (aÉ. 9a Xil)

1 1 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CúUSULA DÉCllilA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

'12.'1. Nos termos do aú. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado representante parâ

acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas as

oconências relacionadas com a execução e dete[minando o que for necessário à rêgularização de

falhas ou defeitos observados. 
I

'12.2. A fiscalização de que trata este item não eiclui nem reduz a Íesponsabilidade da Contratada,

inclusive peÍante terceiros, por qualquer irregularidàde, ainda que Íesultante de imperíeiçoes técnicas

ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em conesponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos, de coníormidade com o art. 120 da Lei no í4.133,de2021.

12.3, O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorÉncias

relacionadas com a execução do contÍato ou de instrumento equivalente, indicando dia' mês e ano,

bem como o nome dos funcionários eventualmênte envolvidos, determinando o que lor necessário à

regularização das falhas ou dêfeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabiveis.

12.4. O gestor do presente contrato será o (a) Senhor (a): JAIRO PEREIRA DA SILVA' CPF:

934.699.343.04.
12.5. O Fiscal d

060.683.143.67.
o presente contrato será o (a) Senhor (a) ANA LUCIA FERREIRÂ COELH0,
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13 CúUSULA DÉCMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92.

xlu

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do mntrato;

b) der causa à inexecuÉo pârciâl do conbato que muse grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse mletivo;

c) der causa à inexecução totaldo contratol

d) ensejar o retardaÍnento da execução ou da gntregâ do objeb da contratação sem motivo
justificado;

e) apresenlar documenta@ Íalsa ou prestaÍ dedaração falsa durante a execuÉo do contrato;

0 praticar ato fraudulenlo na execução do contrato;

g) comportaÊse de modo inidôneo ou mmeter íÍaude de qualquer natuÍeza;

h) praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n0 12.846,de í0deagostode2013.

í 3.2. Serâo aplicadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descrilas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o conÍatado der causa à inexecuFo parcial do contrato, sempÍe que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §20. da Lei n" 14.133. de

2021)i

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadâs as mndutas descritas nas alíneas

'b', 'c" e "d" do subitem acima deste Confato, sempre que nâo se iustificar a imposiçáo de

penalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei n" 14.133. de 2021);

iii) Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

dêscritas nas alineas "e",'f, "g' e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alineas 'b', "c'e 'd", que justifiquem a ifiposição de penalidade mais grave (art. í56. §5",

da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa: I

(1) Moratória de 1oÁ (um por cento) pordia de atraso injustificado sobreo valor da
parcela inadimplida, âté o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésinros por cento) do valor total do contrato por

dia dê atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaÉo ou reposiçâo

da garantia.

a. 0 atÍaso supêrior a 30 (trinta) dias autoÍiza a Administração a promover a

extinção do mntrato por descumprimento ou cumprimênto irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202í .

(3)

(4)

(5)

(6)

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'e' a 'h" do subitem

12.1, de 5o/o a 157o do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato previsla na alínea'c'do
subitem 12.í, de 5% a 150/o do valor do Contrato.

Para infação descrita na alínea'b" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20%

do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alinea'd'do subitem 12.1, a multa será de 57o

15% do valor do Contrato.
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(71 Pa'a a infração descrita na ?línea "a'do subitem 12.1, a multa será de 1% a
't5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraÉes:

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigaÉo
de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 90 da Lei no 14,133 de 2021

13.4. Todas as sanções previstas nesle Conkato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa
art. 'l 56 7o da no 14.1 2021

13.4.1 do interessado no prazo de 15
(art. 157, da Lei no 14.133, de

2021)

í3.5. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis foÍem supenores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conhatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença seÉ
descontada da garantia prestada ou seÍá cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no 14.133. de
2n4.

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ do rêcebimento da
comunicação enviada pela autoridade mmpetênte.

13.7. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e
parágrafos do

a ampla defesa ao Contratado, procedimento previsto no caput e
de

contratar ê de declaração de inidoneidade para li r ou contratar.

13.8. Na aplicação das san$es seráo considerados (art. 156. §Í0. da Lei n" 14.133, de 2021):
a) a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conlratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos dê controle.

13.9. Os atos previstos mmo infrações administrativâs na Lei n" 14.'133, de 2021 , ou em ouhas leis
de licitações e contratos dâ Adminishação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos !ê
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reíerida Lei (art. 159)

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá sêr desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pâra facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos nesle Contrato
ou para provocarconfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das san$es aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa

.jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo om relação de coligação ou contmle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todo§ os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133. de 2021).

13.11. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de '15 (quinzê) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para íins

Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa
(quinzê) dias úteis, mntado da data dê sua intimação

art. 1 a i no 148
,1
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de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161.

da Lei no 14.133. de 2021).

13.12. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paÍa licitar ou
contratar são passiveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21

14. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - 0A EXTTNçÃo CoNTRATUAL (art.92, XtX)

14.1. O ontrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partis mntraêntes.

'14.2. O mntrato pode ser extinto antes do prazo hele Íixado, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispusêr de crédrtos orçamentários para si.ra continuidade ou quando entenderque o contrato

não mais lhê oÍeÍece vantagem.

14.3, A eíinção nêsta hipotese ocorrerá na póxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notifcação do confatado pelo mntratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

14.5. 0 contrato pode ser êxtinto ântes de cumpridas as obriga@es nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o conlraditório e a ampla defesa.
14.5.1, Nesta hipotese, aplicam-sê também os artigos 138 e '139 da mesma Lei.

14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da eshutura da empresa não

ensêjará a rescisão se náo restnngir sua capacidado de concluir o contrato.

I

'14.5.3. Se a operação implicar mudança daipessoa jurÍdica conhatada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

14.6. O termo de rescisã0, sempre que possível, será precedido:

í4.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser mmpensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido óÍgâo deconentes deste mesmo contrâto ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratanle, nâ

Íorma da lnstrucão Normativa SEGES/lvlE no 26, de l3 de abril de 2022.

14.4. Caso a notifcação da não+ontinuidade do contrato de que trata este subibm ocora com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrcrá após 2 (dois) meses da data
da comunicaçã0.

14.6.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

14.6.3. lndenizações e multas.
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'14.7. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eonômico-
Íinanceiro, hipotese em que será mncedida indenizaçáo poÍ mêio de termo indenizatório (art. '131,

caput, da Lei n,o 14.133, de 2021),

14,8, 0 contrato poderá sêr extinto caso se conshte que o contratado mantém vinculo de natureza

técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadê
contratante ou com agentê público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscâlização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateralou por afinidade, até o terceiro gÍau (art. 14, inciso lV, da Lei n," 14.133, de 2021).

r 5. cúusuLA oÉclMA oUARTA - DoTAçÃO ORçAMENTÁRh íarr. 92. Vlll)

15.'1. As despesas demnentes da presente confataçâo conerão à conta de recursos especiíims

consignados no Orçamênto Geral da Câmara Münicipal de Uruçuí/Pl deste exercício, na dotação

âbaixo discriminada:

01 .031 .0001 .200í .0000 . Manutenção ê encargos da Câmara Municipal

3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS . PESSoA JURIDICA

15.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apos aprovaçao da

Lei Orçamentária respectiva e liberapo dos créditos mnespondentes, mediante apostilamento.

16. CúUSULA DÉC|MA QUTNTA - DoS CASOS OMTSSOS (art. 92. ill)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo mntratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e pnncipios gerais

dos contratos.

í7. CúUSULA DÉC|MA SEXTA - ALTERAçÓES

17.1.

14.133

Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seq tes da Lei no

de2021

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas nlesmas condiçoês contratuais, os acréscimos ou

supressões quê se fzerem necêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

17.3. As altera@es contÍâtuais deverão ser promovidas mediante celebração de têrmo aditivo,

submetido à préüa aprovaçáo da consultoria juridica do contratantê, sâlvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo dê 1 (um) mês (âÍt. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem seÍ realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de ternro adiüvo, na forma do

í8. cúusuLA DÉcrMA sÉnMA - puBLrcAçÃo

i no 14.'133 de 202

na l0 de ll



úFUçr.Jt

ESTADO DO PIAUI
CÂMARA MUNICIPAL DE URUÇUí

CNPJ : 00.286.71 3/000í -63

§t?*ü

@

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uruçuí/Pl para dirimir os litígios quê deconerem da execução

deste Termo de Contrato que não pudereó ser compoíos pela conciliaçã0, mnÍorme art 92,

§10. da Lei no 14.133/21

Uruçuí (Pl), 06 de julho de 2026.

TANTE

MUNICIPAL DE URUçUi- PI.CÂMA

J

F: 06.985.832000'Í-90

RO PEREIRA DA SILVA

0(A)
B SAMPAIO LTDA - ME

cNPJ No I 7.332.2441000'l -74

Lucas Barôs Sampaio
CIN/CPF: 663.303.353-20

Sócio AdminisÍador
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18.1. lncumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataÉes

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 202'1, bem corno no respectivo sítio

oÍicial na lntemet, em atençáo ao art.91, caput, da Lei n.0 '14.133, de 202'1, e ao art. 80. §20. da Lei n.

12.527 . de 2011 , clc art. 70. §3o. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

19. CúUSULA DÉC|MA oITAVA - FORO (art. 92. §ío)

cPF - 934.699.343.04


